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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 460/2026
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 90005/2026
IMPUGNANTE: MASTER SERVIÇOS, LIMPEZA E LOCAÇÕES LTDA.
OBJETO: Execução  da  obra  de  reforma  e  ampliação  do  Centro
Cirúrgico e da Central de Material e Esterilização – CME do Hospital
Municipal Ranulfo José de Almeida, no Município de Laje/BA.

DECISÃO SOBRE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

I – RELATÓRIO

Trata-se  de  impugnação  apresentada  pela  empresa  MASTER
SERVIÇOS,  LIMPEZA  E  LOCAÇÕES  LTDA. contra  o  Edital  da
Concorrência Eletrônica nº 90005/2026, por meio da qual questiona,
em síntese: o prazo de duas horas para apresentação de documentos;
o  tratamento  de  erros  em  lances;  os  índices  de  qualiicação
econômico-inanceira; sua aferição nos dois últimos exercícios sociais;
a  redação  do  item  9.28  do  Termo  de  Referência;  o  tratamento
conferido  às  ME/EPP;  e  as  disposições  relativas  à  participação  de
cooperativas e pessoas físicas.

Ao inal,  requer a retiicação do instrumento convocatório, sua
republicação, reabertura dos prazos e suspensão do certame. 

A matéria foi submetida à Assessoria Jurídica, que opinou pelo
conhecimento da impugnação e, no mérito, pela improcedência dos
pedidos  invalidantes,  com  os  esclarecimentos  e  saneamentos
interpretativos indicados no parecer.

Adoto os fundamentos do Parecer Jurídico como razões
desta decisão.

II – TEMPESTIVIDADE

A  sessão  pública  está  designada  para  03/09/2026,  tendo  a
impugnação sido encaminhada em 31/08/2026, às 22h13. 

Assim, nos termos do art. 164 da Lei nº 14.133/2021, CONHEÇO
da impugnação, por tempestiva.

III – MÉRITO
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Quanto ao prazo de duas horas, não procede o pedido de ixação
obrigatória  de  24  horas.  O  Edital  admite  expressamente  sua
prorrogação,  devendo  eventual  pedido  ser  apreciado  de  forma
motivada,  conforme  a  extensão  e  complexidade  da  providência
exigida. 

Quanto ao item 5.4, mantém-se sua redação. A responsabilidade
do licitante pelos preços ofertados não impede o saneamento de erro
material ou formal nos limites do próprio Edital, desde que não haja
majoração do preço ou modiicação substancial da proposta.

Quanto aos índices LG, LC e SG superiores a 1, icam mantidos,
por serem compatíveis com a inalidade da qualiicação econômico-
inanceira e com a complexidade e o valor da contratação. A área
técnica  deverá  ratiicar  nos  autos  a  adequação  dos  parâmetros
utilizados.

Quanto à aferição nos dois últimos exercícios sociais, mantém-se
a exigência, em conformidade com o art. 69, I, da Lei nº 14.133/2021,
observada a exceção aplicável às empresas constituídas há menos de
dois anos. O próprio Termo de Referência disciplina essa situação. 

Quanto ao item 9.28 do Termo de Referência,  reconhece-se  a
existência de texto residual do modelo, sem deinição de percentual
de  patrimônio  líquido.  Por  essa  razão,  ica  esclarecido  que  o
dispositivo não estabelece requisito autônomo de patrimônio líquido
mínimo  e  não  poderá  ser  utilizado  para  inabilitação,  não  sendo
admitida  a  criação  posterior  de  percentual  não  previsto
originalmente. 

Quanto às ME/EPP, prevalece a aplicação dos benefícios previstos
nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006, observados os
§§1º  a  3º  do  art.  4º  da  Lei  nº  14.133/2021.  Considera-se  sem
aplicação o item 2.6 naquilo em que disponha de forma incompatível
com esse regime, uma vez que o próprio Edital contém dispositivos
expressos assegurando o tratamento favorecido. 

Quanto às pessoas físicas e sociedades cooperativas, prevalecem
as condições especíicas de participação estabelecidas no Edital. Em
relação às cooperativas, deverá a unidade técnica ratiicar nos autos,
antes da sessão, a motivação concreta da vedação constante do item
2.7.11,  relacionando-a  às  características  especíicas  da  obra
hospitalar.
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Os  esclarecimentos  acima  não  alteram  objeto,  quantitativos,
orçamento, critério de julgamento, regime de execução ou formação
das propostas.  Portanto,  não se veriica,  neste  momento,  hipótese
que imponha republicação do Edital ou reabertura dos prazos.

IV – DECISÃO
Diante do exposto, DECIDO:
a) CONHECER da impugnação, por tempestiva;
b) no mérito, JULGAR IMPROCEDENTES os pedidos de suspensão

do certame, republicação do Edital e reabertura dos prazos;
c)  MANTER  o  prazo  inicial  de  duas  horas  previsto  no  Edital,

assegurada sua prorrogação quando justiicadamente necessária;
d)  MANTER  o  item  5.4  e  os  índices  econômico-inanceiros

previstos no instrumento convocatório;
e)  MANTER a  aferição  dos  índices  nos  dois  últimos  exercícios

sociais, observadas as exceções legais;
f)  DECLARAR  que  o  item  9.28  do  Termo  de  Referência  não

estabelece exigência autônoma de patrimônio líquido mínimo e não
poderá ser utilizado para inabilitação;

g) DECLARAR aplicáveis às ME/EPP os benefícios previstos nos
arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006, considerando-se sem
aplicação o item 2.6 naquilo em que disponha em sentido contrário;

h)  determinar  à  área  técnica  a  juntada  de  manifestação
ratiicando  a  adequação  dos  índices  econômico-inanceiros  e  a
motivação concreta para a vedação à participação de cooperativas;

i) determinar a divulgação desta decisão a todos os interessados
e  o  regular  prosseguimento  da  Concorrência  Eletrônica  nº
90005/2026, cumpridas as providências acima.

Dê-se ciência à Impugnante.
Publique-se e junte-se aos autos.

Laje/BA, 1º de setembro de 2026.

ROSINEIDE DOS SANTOS RODRIGUES
Agente de Contratação
Matrícula nº 3029285
Município de Laje/BA
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 460/2026
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 90005/2026
SOLICITANTE: MHR Engenharia – Tissiane Borges

OBJETO: Contratação da execução da obra de reforma e ampliação 

do Centro Cirúrgico e da Central de Material e Esterilização – CME do 

Hospital Municipal Ranulfo José de Almeida, no Município de Laje/BA.

RESPOSTA AO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

I – DO PEDIDO

Trata-se  de  pedido  de  esclarecimento  encaminhado  em

28/08/2026, referente ao item 9.39.1 do instrumento convocatório,

que  disciplina  a  qualiicação  técnico-proissional  relacionada  às

parcelas de sistema de climatização hospitalar, rede de dutos para

climatização e transformador de potência mínima de 300 kVA. 

A interessada questiona se os atestados relativos à climatização

e à rede de dutos poderão ser apresentados em nome de engenheiro

mecânico  e  aquele  referente  ao  transformador  em  nome  de

engenheiro  eletricista,  desde  que  integrem  o  quadro  técnico  da

licitante e possuam o correspondente registro proissional. Questiona,

ainda,  se  tal  entendimento  demandaria  retiicação  do  edital  e

reabertura do prazo. 

Após análise, prestam-se os seguintes esclarecimentos.

2. DOS ESCLARECIMENTOS

2.1. Quanto aos proissionais admitidos para comprovação
das parcelas técnicas

Sim. A exigência deverá ser interpretada em conformidade com as

atribuições  legalmente  reconhecidas  pelo  conselho  proissional

competente,  não  podendo  a  redação  do  item  9.39.1  ser

compreendida  como  imposição  de  que  um  engenheiro  civil  ou

arquiteto apresente acervo técnico relativo a atividade para a qual

não possua atribuição proissional.

O próprio Termo de Referência estabelece, no caput do item 9.39:

“Apresentação do(s) proissional(is), abaixo indicado(s), devidamente

registrado(s)  no  conselho  proissional  competente,  detentor(es)  de
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atestado  de  responsabilidade  técnica  por  execução  de  serviço  de

características semelhantes [...].” 

Assim, para ins de habilitação:

a) a parcela referente a sistema de climatização hospitalar –  1

unidade poderá ser comprovada por engenheiro mecânico ou outro

proissional legalmente habilitado para essa atividade;

b) a parcela referente a rede de dutos para climatização – mínimo

de 126 m² poderá ser comprovada por engenheiro mecânico ou outro

proissional legalmente habilitado para essa atividade;

c) a parcela referente a transformador de potência mínima de 300

kVA – 1 unidade poderá ser comprovada por engenheiro eletricista ou

outro proissional que possua atribuição legal correspondente.

O instrumento convocatório não deve ser interpretado de modo a

exigir  de  determinado  proissional  responsabilidade  técnica  por

atividade situada fora de suas atribuições legalmente reconhecidas.

Também  não  é  necessário  que  um  único  proissional  detenha

experiência em todas as parcelas. 

A redação do item 9.39 admite expressamente a apresentação de

“proissional(is)”, no plural, e o item 9.39.2 determina a participação

do(s)  proissional(is)  indicado(s)  na  futura  execução,  admitindo

inclusive sua substituição por proissional de experiência equivalente

ou superior, mediante aprovação da Administração. 

Consequentemente,  é  admitida  equipe  técnica  multidisciplinar,

composta  pelos  proissionais  legalmente  habilitados  para  cada

especialidade.

2.2.  Quanto  à  necessidade  de  retiicação  e  reabertura  do
prazo

Não haverá retiicação material  do requisito nem reabertura do

prazo da licitação. A sessão pública permanece mantida na data e

horário originalmente divulgados.

O presente esclarecimento não cria nova exigência de habilitação,

não modiica os quantitativos mínimos estabelecidos, não acrescenta

parcela técnica, não restringe a participação e não altera qualquer

elemento necessário à elaboração da proposta de preços.
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A  exigência  permanece  exatamente  aquela  constante  do

instrumento:

1. sistema de climatização hospitalar: 1 unidade; 

2. rede de dutos para climatização: mínimo de 126 m²; 
3. transformador de potência mínima de 300 kVA: 1 unidade. 

O que se esclarece é apenas a forma de interpretação do requisito

quanto  à  atribuição  proissional,  deixando  expresso  que  a

Administração observará as competências legalmente conferidas aos

proissionais registrados no respectivo conselho.

Trata-se, portanto, de esclarecimento interpretativo, destinado a

eliminar dúvida quanto à aplicação do item 9.39.1, sem alteração de

sua substância.

Além  disso,  a  interpretação  ora  explicitada  não  restringe  o

universo  de  participantes.  Ao  contrário,  impede  leitura

excessivamente literal que pudesse conduzir à indevida exigência de

acervo  técnico  de  proissional  sem  atribuição  para  determinada

especialidade.

Nessas condições,  não se veriica alteração que comprometa a

formulação das propostas, razão pela qual não se conigura hipótese

de  reabertura  dos  prazos  prevista  no  art.  55,  §1º,  da  Lei  nº

14.133/2021.

Este  esclarecimento  será  disponibilizado  aos  interessados  e

vinculará a atuação da Administração no julgamento da habilitação,

assegurando tratamento uniforme a todos os licitantes.

2.3. Quanto ao terceiro questionamento

O  terceiro  questionamento  resta  prejudicado,  uma  vez  que  a

Administração  conirma  que  não  exigirá  acervo  técnico  de

climatização,  rede  de  dutos  ou  sistemas  elétricos  em  nome  de

engenheiro  civil  ou  arquiteto  quando  o  proissional  não  possuir

atribuição legal para a respectiva atividade.

Será  aceita  a  comprovação  por  proissional  de  especialidade

compatível e legalmente habilitado, conforme esclarecido acima.

3. CONCLUSÃO
Diante do exposto, ica esclarecido que:
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I  –  os  atestados/acervos  relativos  ao  sistema  de  climatização

hospitalar  e  à  rede  de  dutos  para  climatização  poderão  ser

apresentados  por  engenheiro  mecânico  ou  outro  proissional

legalmente habilitado para essas atividades;

II  –  o  atestado/acervo  relativo  ao  transformador  de  potência

mínima de 300 kVA poderá ser apresentado por engenheiro eletricista

ou  outro  proissional  legalmente  habilitado  para  a  respectiva

atividade;

III – poderão ser indicados proissionais distintos para as diferentes

parcelas  técnicas,  desde  que  cada  um  possua  atribuição  e

experiência compatíveis com a parcela que comprovará;

IV – permanecem inalterados os quantitativos e demais requisitos

estabelecidos nos subitens 9.39.1.1, 9.39.1.2 e 9.39.1.3;

V – o presente pronunciamento possui natureza de esclarecimento

interpretativo,  não introduz exigência nova nem modiica elemento

necessário à elaboração da proposta;

VI – não haverá reabertura dos prazos, permanecendo mantida a
sessão pública da Concorrência Eletrônica nº 90005/2026 na data e

horário originalmente designados.

Publique-se  o  presente  esclarecimento  pelos  meios  próprios  do

certame, garantindo ciência uniforme a todos os interessados.

Laje/BA, 1º de setembro de 2026.

ROSINEIDE DOS SANTOS RODRIGUES
Agente de Contratação

Matrícula nº 3029285

Município de Laje/BA
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